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ATOS DO PODER EXECUTIVO: 

 
PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019 
 

A prefeitura Municipal de Princesa Isabel/PB, torna público 

que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de 

Apoio, sediada na Rua Doutor Arrojado Lisboa, Nº S/N, 

Bairro: Centro, Cidade: Princesa Isabel/PB, às 08:30 (Oito 

horas e trinta minutos) do dia 10 de Outubro de 2019, 

licitação modalidade Pregão Presencial Nº 024/2019. 

Tipo de julgamento: Menor preço por item.  

Objeto: Contratação de uma pessoa jurídica com sede no 

Município de Princesa Isabel para realização de exames 

laboratoriais, visando atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme termo de referência.  

Recursos: Previstos no orçamento vigente.  

Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto 

Federal nº. 3.555.  

Informações: No horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.  

Telefone: (83) 34572419.  

E-mail: licitaprincesa2017@gmail.com.  

Edital: http://www.princesa.pb.gov.br/licitacoes ou 

www.tce.pb.gov.br.  

Princesa Isabel/PB, 25 de Setembro de 2019. 
Jacé Alves de Oliveira 

Pregoeiro Oficial 
 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 

 
A Prefeitura Municipal de Princesa Isabel/PB, torna público 

que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de 

Apoio, sediada na Rua Doutor Arrojado Lisboa, Nº S/N, 

Bairro: Centro, Cidade: Princesa Isabel/PB, às 14:00 

(Quatorze horas) do dia 10 de Outubro de 2019, licitação 

modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço por lote. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestar 

fornecimento de material penso hospitalar e material 

radiológico para atender as necessidades do Hospital 

Deputado José Pereira Lima, conforme termo de referência.  

Recursos: Previstos no orçamento vigente.  

Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e Decreto 

Federal nº. 3.555.  

Informações: No horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.  

Telefone: (83) 34572419.  

E-mail: licitaprincesa2017@gmail.com.  

Edital: http://www.princesa.pb.gov.br/licitacoes ou 

www.tce.pb.gov.br.  

Princesa Isabel/PB, 25 de Setembro de 2019. 
Jacé Alves de Oliveira 

Pregoeiro Oficial 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 09/09/2019 | Edição: 174 | Seção: 1 | Página: 2

Órgão: Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 896, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de

17 de julho de 2002, a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004,

e a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, para dispor sobre a

forma de publicação dos atos da administração pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição,

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a forma de publicação dos atos da administração

pública.

Art. 2º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 21. ...............................................................................................................

.........................................................................................................................................

III - em sítio eletrônico o�cial do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sítio eletrônico o�cial da União, conforme

regulamento do Poder Executivo federal.

.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 34. ...............................................................................................................

§ 1º O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente

aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, com periodicidade

mínima anual, por meio da imprensa o�cial e de sítio eletrônico o�cial, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

.............................................................................................................................." (NR)

Art. 3º A Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º .................................................................................................................

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso na imprensa

o�cial e em sítio eletrônico o�cial do respectivo ente federativo, facultado aos Estados, ao Distrito Federal

e aos Municípios, alternativamente, a utilização de sítio eletrônico o�cial da União, conforme regulamento

do Poder Executivo federal;

.............................................................................................................................." (NR)

Art. 4º A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10. ...............................................................................................................

........................................................................................................................................

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, por meio de publicação na

imprensa o�cial e em sítio eletrônico o�cial, que deverá informar a justi�cativa para a contratação, a

identi�cação do objeto, o prazo de duração do contrato e o seu valor estimado, com a indicação do prazo

mínimo de trinta dias para recebimento de sugestões, cujo termo �nal ocorrerá com, no mínimo, sete dias

de antecedência em relação à data prevista para a publicação do edital; e

.............................................................................................................................." (NR)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/L11079compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/L12462compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/L11079compilado.htm
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Art. 5º A Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 15. ...............................................................................................................

........................................................................................................................................

§ 1º ......................................................................................................................

I - publicação de extrato do edital no Diário O�cial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do

Município, ou, na hipótese de consórcio público, do ente de maior nível entre eles; e

.............................................................................................................................." (NR)

Art. 6º A exigência legal de publicação pela administração pública federal de seus atos em

jornais impressos considera-se atendida com a publicação dos referidos atos em sítio eletrônico o�cial e

no Diário O�cial da União.

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de setembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Jorge Antonio de Oliveira Francisco

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certi�cada.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/L12462compilado.htm





